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Introdução

O mercado de trabalho encontra-se bastante difícil para os profissionais da área de comunicação, principalmente a partir de 2001, quando as empresas passaram, de forma mais agressiva, a cortar os seus custos. 

Várias empresas importantes do setor de comunicação estão em dificuldades financeiras em razão de lançamento de novos produtos com retorno abaixo do esperado, ou investimentos em novas áreas que não resultaram em lucros planejados. 

A elevação da taxa cambial também contribuiu para o aumento dos custos das empresas do setor de comunicação em geral. Mais da metade do papel de imprensa utilizado no país é importada, bem como a tinta para impressão de jornais e revistas. Em face da produção interna de papel de imprensa ser deficitária, os preços praticados pelas empresas produtoras brasileiras acompanham os do mercado externo. Além da alta do preço do papel de imprensa e da tinta, muitas empresas possuem dívidas em dólares. Desta forma, viram seus passivos aumentarem com a desvalorização cambial.  

Outras empresas encontram-se em dificuldades por má administração ou por deficiência no planejamento e/ou no gerenciamento.

Segundo dados do Ministério da Educação, embora devamos analisar com reservas os seus números, eram 443 cursos de comunicação social no país, em junho de 2003. A FENAJ estima que existam no Brasil cerca de 80 mil profissionais1 , e em torno de 14 mil estudantes que concluem anualmente o curso de jornalismo. Desta forma, há um exército de desempregados que propicia o abuso das empresas nas mais diversas formas, assim como o crescente assédio moral nas redações, condições de trabalho precárias, medo do desemprego, concorrência desesperadora, relação de sub-emprego, ausência de contratação ou formas de contratação irregulares, etc.

Em agosto de 2005, o número de pessoas que conseguiram o registro profissional “precário” (liminar), somente no Estado de São Paulo, atingia 5.740 jornalistas, o que contribui para o aumento de desempregados e a degradação das condições de trabalho nas redações.

Com o avanço da tecnologia e da tal reengenharia, o ritmo de trabalho dos jornalistas nas redações tem aumentado assustadoramente. Nessa situação, cada profissional produz por dois ou três colegas, tornando comum os afastamentos motivados por esgotamento físico, por doenças do trabalho, e também o crescimento de transtornos psicológicos. Como conseqüência dessa política do “pague um e leve três” pelas empresas, invariavelmente o profissional é obrigado a exercer várias funções ao mesmo tempo – acúmulo de função – e a extinção de postos de trabalho ou a criação de empregos formais em número menor do que o ideal.   

  Os postos de trabalho poderiam aumentar de forma consistente se as empresas cumprissem a jornada contratual de trabalho dos profissionais. A realidade nos mostra que os jornalistas estão trabalhado de nove a doze horas diárias, quando possuem contrato com jornada diária de cinco horas ou com mais duas extraordinárias. E as horas excedentes às contratuais não são pagas pelas empresas. Caso a jornada contratual fosse cumprida, teríamos a criação de centenas de novos postos de trabalho. Porém, como 

contratação significa custos, as empresas apostam no “jogo das reclamações trabalhistas”. Qual o custo menor: cumprir a legislação ou pagar poucas reclamações? Com certeza, a última alternativa deve ser altamente vantajosa diante do quadro exposto.

O “frila fixo” é aquele profissional que está submetido a todas as condições e características de um vínculo empregatício, porém sem registro em carteira profissional. Essa forma irregular de contratação tem crescido, principalmente com a oferta de mão-de-obra em alta. Esses profissionais não aparecem nas estatísticas do Ministério do Trabalho (CAGED E RAIS), pois não tem contrato de trabalho formal. 

   Outra forma de burla à legislação e às convenções coletivas é a contratação de não profissionais, mas que exercem de fato o “jornalismo”. As empresas contratam estagiários que chegam a trabalhar nove, dez e até doze horas diárias e com salários baixíssimos, simbólicos ou mesmo sem remuneração. Além dos estagiários, outras denominações são utilizadas, assim como colaboradores, auxiliares de redação ou auxiliares administrativos e todos eles trabalhando com conteúdo. Não resta dúvida que são postos de trabalho ocupados por pessoas legalmente não habilitadas e que tomam empregos de verdadeiros profissionais.

A contratação de PJs (pessoas jurídicas) vem crescendo assustadoramente. Há poucos anos atrás, somente os altos salários eram contratados como PJs, inclusive por interesse do próprio profissional. Hoje, existem empresas que só contratam como pessoa jurídica, independentemente do nível salarial. Esse tipo de contratação, totalmente irregular, também não consta do CAGED e RAIS. 

Os profissionais que trabalham no setor público constituem outro grupo importante  que vem crescendo continuamente e que nem sempre aparecem nas estatísticas  oficiais. São contratados com nomenclaturas próprias do setor público que englobam universitários de diversas áreas. Daí a impossibilidade de se desagregar os jornalistas dos outros profissionais. Temos, por exemplo, o assessor parlamentar, assessor do judiciário, assessor de comunicação, técnico em comunicação, técnico universitário, nível universitário, servidor universitário etc. Em Brasília, por exemplo, estima-se em três mil o número de profissionais contratados no setor público sem a denominação e registro como jornalista na RAIS. 

Por fim, há os free-lancers (frilas) por opção e também os chamados de frilas compulsórios. O frila por opção, é aquele que opta em não ter vínculo. Assim, fica livre do cumprimento de horário, não está submetido à hierarquia, habitualidade etc. Muitas das vezes tem outra atividade profissional, ou detém certa situação financeira que permite o seu status quo. O frila compulsório é o jornalista que está desempregado e para se manter financeiramente faz frilas. Em face do mercado restrito, ele pode permanecer nessa condição por meses e até anos. Como não consegue emprego fixo, acaba  “esquecido”  e saindo do mercado. 

Como visto, são várias as situações que prejudicam o crescimento do mercado formal do setor jornalístico. Além disso, existem empregos formais ocupados e que não aparecem nas estatísticas do Ministério do Trabalho e Emprego. Não por falha do Ministério, mas das empresas ou dos administradores do setor público. 

Outro fator fundamental que impede o incremento do número de postos de trabalho é a importância dada ao financeiro e comercial da empresa. Para minimizar custos, as empresas têm enxugado as redações o máximo possível e em algumas delas o número de profissionais chega a ser de 20% a 40% a menor do que existia cinco anos atrás. Nas empresas menores, a importância do comercial predomina em detrimento do conteúdo jornalístico. Derrubam-se matérias importantes, para se publicar anúncios e publicidades. Com isto, perde-se muito em qualidade, e a maior prejudicada é a própria sociedade.           


Os dados do presente trabalho foram extraídos da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e referem-se apenas aos empregos formais. São informações fornecidas pelas próprias empresas que legalmente são obrigadas a enviar anualmente os dados de todos os seus funcionários à Secretaria  de Políticas de Emprego e Salário - SPES do MTE.  A RAIS é, estatisticamente, um verdadeiro censo anual dos trabalhadores do país e, salvo engano, o único do planeta.

Até a RAIS de 1993, as informações estavam agregadas em mídia impressa e mídia eletrônica. Do restante das empresas no país obtivemos o número de profissionais que trabalhavam nas empresas não jornalísticas, o que denominamos de “setores extra-redações”.  A partir de 1994, os dados passaram a ser fornecidos por segmento jornalístico: jornais, revistas, agências de notícias, emissoras de rádio e emissoras de televisão. O critério de obtenção das informações dos “setores extra-redações” foi mantido durante todo o período apresentado.

A série histórica tem início em 1986 e vai até 2002. Deixamos os dados de 2003 de fora (última RAIS divulgada), pois apresentam inconsistência. Cremos que o real motivo das distorções tenha origem na mudança do CBO – Código Brasileiro de Ocupação - que passou a vigorar a partir dessa RAIS. 


A análise da série histórica derruba por terra duas afirmações bastante comuns no meio jornalístico. A primeira, que as mulheres já são 80% dos profissionais nas redações, e a segunda, que as assessorias de imprensa empregam mais de 60% da totalidade dos jornalistas que estão mercado. Como veremos adiante, as duas não espelham a realidade. 

Jornalistas no Brasil


Em 31 de dezembro de 1986, eram 17.528 jornalistas com carteira assinada e em 31 de dezembro de 2002, o país contava com 20.961 profissionais, variação positiva, ponto a ponto, de 19,59%. Nesse período tivemos quatro momentos distintos: de crescimento no período de 1986 a 1989 (10,08%), de fechamento de postos de trabalho nos três anos seguintes (-12,37%), novamente de crescimento de 1993 a 1998 (20,82%) e por fim, um período de instabilidade, com crescimento e enxugamento das redações. Observe que o maior número de carteira assinada ocorreu em 2000 e 2001, com 21.381 e 21.348 jornalistas empregados, respectivamente. 


O mercado para os Jornalistas do sexo masculino cresceu apenas 2,01%, quando comparamos 31 de dezembro de 1986 (11.214) contra 31 de dezembro de 2002 (11.440), com apenas 226 postos de trabalho a maior. Além da pequena expansão do mercado masculino, os jornalistas homens foram bastante afetados no período de crise (de 1990 a 1993), quando ocorreu o corte de quase 2.000 postos de trabalho. Mesmo com o retorno das contratações, a partir de 1994, jamais o nível de 1989 (12.158 postos de trabalho) foi recuperado. 


Em 1986, a participação masculina correspondia a 63,98% da totalidade dos profissionais contratados com CTPS no país. Ao longo do período, o porcentual de homens no mercado formal caiu sucessivamente, atingindo 54,58% em 2002, isto é,  queda de 14,69%. 


Já as mulheres foram as grandes beneficiadas  no período. Comparando-se o 

número de mulheres jornalistas de 31 de dezembro de 1986 (6.176) com 31 de dezembro de 2002 (9.521), verificamos a expansão do mercado feminino em 54,16%, ou seja, 3.345 novos postos de trabalho. No período de crise (1990 a 1993), foram fechados apenas 3,78% dos postos de trabalho feminino. Bem abaixo do porcentual dos homens (15,53%). E quando da retomada das contratações, a partir de 1994, houve o crescimento gradativo de empregos formais na ordem de 2.384 postos, quando comparamos dezembro de 2002 (9.521) com dezembro de 1989 (7.137). 


 A participação feminina com carteira assinada no mercado jornalístico do país era de 35,24%, em 1986, passando para 45,42% em 31 de dezembro de 2002. Isso significou um crescimento de 28,89% na participação total do mercado.   

Jornalistas no meio impresso (jornais, revistas e agências de notícias)


Citamos anteriormente a distorção nos dados de 2003. Cabe aqui outra observação sobre a distorção detectada no número de profissionais em revistas na RAIS de 31 de dezembro de 2002. Provavelmente em conseqüência da alteração de códigos da subatividade econômica. De 1994 a 2001 utilizamos o código 22128 – Edição; edição e impressão de revistas. Em 2002 o mesmo foi desativado e criados outros dois códigos relativos às revistas: 22152 – Edição de livros, revistas e jornais e 22187 – Edição e impressão de revistas. Com essa mudança, as empresas ao preencherem os dados da RAIS a partir de 2002 podem ter preenchido o código 22152 e não exclusivamente 22187. Assim, parte do contingente dos jornalistas que trabalhava nas editoras de revistas passou, em nossa pesquisa, para “setores extra-redações”.

Como veremos adiante, foram mais de 900 postos de trabalho a menor no ano de 2002 em relação a 2001. Essa diminuição em revistas teve impacto na diminuição do número de empregos na mídia impressa e crescimento nos “setores extra-redações”.

 
O número de jornalistas com carteira assinada que trabalhavam na mídia impressa, em 31 de dezembro de 1986, somava 5.273 postos de trabalho, e em 31 de dezembro de 2002, eram 7.629 profissionais empregados, com evolução de 44,68%. Caso não ocorresse a distorção no setor de revistas, com certeza o crescimento atingiria porcentual maior. Interessante notar o crescimento de postos de trabalho ao longo do período, chegando ao número de 10.069 empregados em 2000, sendo  90,95% maior quando comparado com o primeiro ano da pesquisa.  


Os jornalistas do sexo masculino na mídia impressa contavam com 3.647 postos de trabalho em 31 de dezembro de 1986, e 4.535 em 31 de dezembro de 2002, com variação, ponto a ponto, de 24,35%. Embora o número absoluto de jornalistas homens tenha aumentado no período, a participação masculina que era de 69,16% em 1986, caiu para 59,44%, em 2002. Já as mulheres, somavam 1.593 empregos formais em 31 de dezembro de 1986, e 3.094 em 31 de dezembro de 2002, com evolução de 94,22%. A participação que era de 30,21% da totalidade dos empregos com registro em CTPS, em 1986, elevou-se para 40,56% em 2002. 

A intensidade da crise no emprego dos homens chama a atenção ao analisarmos a série histórica: quando comparamos o nível de empregos de 1992 (3.551) em relação a 1990 (4.011), os jornalistas perderam 2.020 postos de trabalho, enquanto que as mulheres tiveram o corte de 177 empregos formais. Outro momento de enxugamento das redações ocorreu nos dois últimos anos da pesquisa. Os homens perderam 1.443 postos de trabalho em 2001 e 2002, quando comparados com 2000 e as mulheres 997 empregos em carteira. 


Os jornalistas da mídia impressa participavam com 30,08% da totalidade dos jornalistas no país, em 1986, chegando ao seu ponto máximo de 48,68%, em 1998. A  

partir de 1999, a participação caiu gradativamente, atingindo 36,40% de todos os profissionais empregados no país. Essa queda de 12,28 pontos porcentuais, em 2002 em relação a 2001, deve-se em parte pela distorção em revistas. 

  Jornalistas no meio eletrônico (rádio e televisão)


Os setores de rádio e televisão cresceram de forma consistente ao longo do período, com quedas nos postos de trabalho em alguns anos sem, no entanto, impedir a recuperação logo a seguir. Com 2.642 empregos formais em 31 de dezembro de 1986, passaram para 4.345 em 31 de dezembro de 2002, com crescimento de 64,46%, comparando-se os dois momentos. Como na mídia impressa, o mercado formal para os homens não esteve tão favorável. O número de jornalistas homens que trabalhavam em rádio e televisão em 2002 totalizava 2.432 postos, enquanto que em 1986, eram 1.780 empregos com carteira assinada, o que corresponde a uma variação positiva de 36,63%. Já o crescimento do mercado feminino superou os três dígitos. Ou seja, variação positiva de 128,28%, quando comparamos 2002 (1.913 jornalistas) com 1986 (838 jornalistas do sexo feminino). 

O número de profissionais nesses setores poderia ser muito maior, se considerarmos que as emissoras de televisão foi a pioneira e continua contratando jornalistas sem carteira assinada – simplesmente sem CTPS ou por meio de contratos com Pessoas Jurídicas. Em segundo lugar, o Governo Federal concedeu, no período, inúmeros canais de televisão e emissoras de rádio à particulares (leia-se políticos). Além dos canais particulares, foram criadas dezenas de canais de televisão e emissoras de rádio nos diversos níveis da administração e poderes públicos, a exemplo da excelente TV Senado, TV Câmara, TV Justiça, TVs Assembléias Legislativas, TVs Câmaras Municipais etc. E por fim, o crescimento das produtoras independentes.     

A participação dos jornalistas das emissoras de rádio e televisão na totalidade dos profissionais contratados no país cresceu 5,66 pontos porcentuais, passando de 15,07% em 1986 para 20,73% em 2002. A participação masculina que foi de 67,37% em 1986, caiu para 55,97% em 2002. Como veremos adiante, o alto porcentual de jornalistas homens de deve ao setor de rádio. As mulheres que tinham pequena participação em 1986 (31,72%), alcançou o participação de 44,03% em 2002, com aumento de 12,31 pontos porcentuais nos postos de trabalho dos setores de rádio e televisão.   

Jornalistas nos setores extra-redações (empresas não jornalísticas)

Neste grupo estão os jornalistas que não trabalham em jornais, revistas, agências de notícias, rádio e televisão. Fazem parte os assessores de imprensa, os profissionais em empresas não jornalísticas, do setor público contratados como jornalistas, contratados pelas universidades, empresas públicas, empresas de economia mista, entidades de classe, ONGs etc.. Enfim, aqueles que não estão contratados por empresa jornalística.

Pelos dados fornecidos pela RAIS, os setores extra-redações empregaram mais de 50% dos profissionais com empregos formais até  1990. A partir do ano seguinte, a sua participação na totalidade dos jornalistas contratados no país caiu gradativamente até 1997, ano da sua menor participação global, com apenas 31,40% dos jornalistas com registro em CTPS. Com exceção de 2000, os setores extra-redações voltaram a ter maior participação, atingindo 42,87% da totalidade dos empregos formais em 2002. Isto em parte, como conseqüência da transferência de profissionais de revistas para os outros setores não jornalísticos (ver observação no final da introdução).  

A queda da participação no mercado total pode ser explicada, em tese, por duas 

hipóteses: a primeira, pela extinção dos Departamentos de Comunicação das empresas não jornalísticas. Ou seja, até o início da década de noventa, as empresas não jornalísticas possuíam o Departamento de Comunicação próprio e com profissionais de diversas áreas contratados (publicidade, marketing, comunicação, jornalismo, assessoria de imprensa etc.). A partir da extinção do Departamento de Comunicação, as empresas não jornalísticas passaram a utilizar os serviços de comunicação de empresas terceirizadas, restando um, ou quando muito, dois profissionais de confiança da própria empresa contratante.

As empresas prestadoras de serviços de assessoria e comunicação, por sua vez, deixaram também de contratar os profissionais com vínculo empregatício. Passaram a contratar assessores por meio de contrato “Pessoa Jurídica”. Cada jornalista criou a sua empresa para prestar serviço ao “cliente” da empresa que o contratou. Segundo os proprietários das empresas de assessoria, o jornalista “prefere” este tipo de relação pois não está obrigado a comparecer na empresa contratante todos os dias. Vai direto à “empresa do cliente”, executa a sua tarefa e volta para casa. Uma ou duas vezes por semana, presta contas ao contratante. A alternativa oferecida pelo contratante é a participação societária, de fato. O profissional, além de determinada remuneração fixa, recebe comissão por ser sócio da empresa. 

Como visto, as duas hipóteses acima podem de fato ter contribuído para a queda da participação dos profissionais das empresas não jornalísticas na totalidade do mercado formal do país.

Os jornalistas do sexo masculino contavam com 5.787 postos de trabalho em dezembro de 1986, e com 4.473 em dezembro de 2002, com retração no mercado formal de 22,70%. Por outro lado, as mulheres aumentaram a fatia no mercado, passando de 3.745 empregos formais em 31 de dezembro de 1986, para 4.514 postos de trabalho em 2002, com crescimento de 20,53%. Considerando a totalidade dos profissionais nessas empresas, o mercado diminuiu em 6,51% quando comparamos os vínculos de 2.002 (8.987 contratados) com os de 1986 (9.613 contratos).

A participação masculina na totalidade dos profissionais contratados pelas empresas não jornalísticas era de 60,20% em 1986 e a partir de 1996 (49,94%) tornaram-se minoria, exceto em 1999 (50,39%) e 2001 (50,36%),  As mulheres jornalistas, ao contrário dos homens, aumentaram sua participação de forma vigorosa, de 38,96% em 1986 para 50,23% em 2002. 

Informações individuais a partir de 1994


A partir de 1994, a RAIS passou a fornecer os dados dos setores (sub-atividades) individualmente. Assim, temos separadamente as informações de jornais, revistas, agências de notícias, emissoras de rádio e emissoras de televisão. 


Os dados por si sós são esclarecedores. Destacamos alguns aspectos que julgamos mais interessantes que dizem respeito somente às empresas jornalísticas (empresas não jornalísticas estão nos dados dos “setores extra-redação): a) jornais são o setor que mais emprega no país com participação média de 37,48% no período de 1994 a 2002; b) As emissoras de televisão são o segundo setor que mais empregou, com a média de 12,90% no período; c) o setor de rádio é o que relativamente emprega mais jornalistas homens: em média de 70,71% no período; d) o segundo posto com a maior participação masculina é o setor de jornais, com 63,04% da totalidade dos profissionais contratados e por fim, os setores de revistas e televisão empregam mais mulheres que homens, com 58,50% e 50,33% respectivamente, em 31 de dezembro de 2002.

(*) Assessor técnico do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo e FENAJ - Federação Nacional dos Jornalistas.

